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I. AUTORIDADES.

Para o período abrangido por este relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 15 de julho de 2008. Segundo o previsto no artigo 28 de seu Regulamento, o Conselho elegeu como Presidente da CAJP a Embaixadora Maria del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Em sua primeira sessão de 23 de julho de 2008, a Comissão elegeu como Pimeiro Vice-Presidente o Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Jorge Skinner-Kleey, e como Segundo Vice-Presidente o Representante Permanente de Saint Kits e Nevis, Embaixador Izben C. Williams.
II. ATRIBUIÇÃO DE TEMAS À COMISSÃO PARA ESTUDO – PLANO DE TRABALHO.

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1. Estudar os temas sobre esses assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente.

2. Considerar os relatórios os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos mencionados no artigo 91, f, da Carta.  Também submeterá ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.

Cumpre também recordar que, segundo o artigo 13, as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo precisar seu mandato em cada caso.

Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na mencionada sessão de 15 de julho de 2008, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP teria a seu cargo os mandatos atribuídos no documento "Distribuição de Mandatos Atribuídos pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc. 4238/07 rev. 2).


A Comissão avançou em seus trabalhos executando o Plano de Trabalho constante do documento CP/CAJP-2656/08 rev. 2.  De 23 de julho de 2008 a 20 de maio de 2009, a Comissão realizou 36 reuniões formais, das quais nove (9) foram destinadas a sessões especiais sobre temas específicos decorrentes de mandatos de resoluções da Assembléia Geral, uma (1) reunião para a sociedade civil e uma sessão conjunta com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).


Além disso, a Comissão reuniu-se em dez (10) ocasiões para continuar o processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08) “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas”.

Ao concluir suas atividades, a CAJP remete para a consideração do Conselho Permanente e seu eventual transmissão à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões 23 projetos de resoluções aprovadas e 3 pendentes.

Igualmente, em conformidade com o artigo 91, f da Carta da OEA, transmite as observações e recomendações dos Estados membros aos relatórios anuais da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da Corte Interamericana de Direitos Humanos e do Centro de Estudo de Justiça das Américas (CEJA).

Os detalhes sobre o trabalho dos Grupos de Trabalho da CAJP, do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância constam dos documentos GT/DADIN/doc.371/09 e CAJP/GT/RDI -120/09 respectivamente. 

III. SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO. 

A Comissão realizou as seguintes sessões especiais e de trabalho:

A. Reunião de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional. 


Durante seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral da OEA, reunida em Medellín, Colômbia, aprovou a resolução AG/RES. 2364 (XXXVIII-O/08) “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, mediante a qual solicitou ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis pelo cometimento de crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.


Essa sessão de trabalho realizou-se no âmbito da CAJP em 8 de dezembro de 2008 e o relatório da mesma consta do documento CP/CAJP-2700/09 rev.1.

B. Curso Direito Internacional Humanitário (DIH). 

Além disso, realizou-se no âmbito da CAJP, com grande êxito, o terceiro curso sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio e colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e do Escritório de Direito Internacional.  O Curso foi ministrado em 4 de dezembro de 2008, contando com a presença de mais de 100 participantes entre membros das Missões Diplomáticas e da Secretaria-Geral. 

O Curso apresentou um panorama amplo e uma introdução ao DIH, com enfoques específicos nas Convenções de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais. Foram também tratadas de maneira detalhada as Pessoas Protegidas pelas normas de DIH, incluindo civis, e examinou-se a inter-relação entre o DIH e o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o papel que desempenha o Direito Penal Internacional em matéria de crimes de guerra.  Finalmente, o Curso apresentou módulos sobre a aplicação do DIH no Sistema Interamericano, especificamente no contexto da Organização dos Estados Americanos e na realização de operações militares em conformidade com as Normas do DIH.

C. Sessão Especial sobre temas de atualidade no Direito Internacional Humanitário.
A resolução AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08), “Promoção e respeito do direito Internacional Humanitário”, encarrega o Conselho Permanente que, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continue organizando sessões especiais sobre temas de atualidade do direito internacional humanitário. 

A sessão foi realizada em 5 de dezembro de 2008 e o relatório da mesma consta do documento CP/CAJP-2708/09.

D. Sessão especial sobre acesso à informação pública.

A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08) “Acesso à Informação Pública: Fortalecimento da Democracia” encarrega o Conselho Permanente de, no âmbito de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, convocar uma sessão especial sobre Acesso à Informação Pública no segundo semestre de 2008, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil.


A sessão especial se realizo em 15 de dezembro de 2008 e seu relatório consta do documento CP/CAJP-2707/09.

E. Sessão Especial sobre a Implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias. 


A sessão especial da CAJP, realizada em 12 de fevereiro de 2009, provém deriva do mandato constante da resolução AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07) “Os direitos Humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias” e foi realizada em conformidade com o programa constante do documento CP/CAJP-2659/08 rev.5.


A este respeito, no futuro dever-se-ia intensificar a execução do Programa incorporando às atividades da CAJP não somente os aspectos acadêmicos e jurídicos do mesmo, mas também compartilhar realidades e experiências concretas dos migrantes.

F. Curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados.


A resolução AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), em seu parágrafo resolutivo 8 encarrega o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração do ACNUR, de organizar um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e outros interessados, o qual foi realizado em 19 de fevereiro de 2009, segundo o programa constante do documento CP/CAJP-2668/08.

G. Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.



O Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos foi realizado em 20 de março de 2009, em cumprimento do mandato emanado do parágrafo 3, g da resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08) “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas”, em conformidade com o programa da reunião constante do documento CP/CAJP-2702/09 rev.1.

H. Sessão Especial sobre Liberdade de Pensamento e Expressão. 

A AG/RES. 2434 (XXXVII-O/08) reiterou ao Conselho Permanente que, “por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes tema na agenda dessa reunião: i) Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão; ii) O tema do artigo 11 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos”.

A reunião foi realizada em 23 e 24 de abril de 2009, em conformidade com a agenda da reunião constante do documento CP/CAJP-2698/09 rev.5.

IV. RELATÓRIOS ANUAIS. 

A. Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana.


Em sua sessão de 27 de março de 2009 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa de seu Presidente, Doutor Jaime Aparício, o qual fez uma apresentação verbal do Relatório constante do documento (CP/doc. 4260/08).

A Comissão decidiu realizar as observações e recomendações pertinentes, as quais constam do documento CP/CAJP-2742/09 e o respectivo projeto de resolução foi aprovado pela CAJP em 18 de maio de 2009 (CP/CAJP-2723/09 rev.5).

B. Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


O Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral (CP/doc.4373 /09) correspondente a 2008 foi apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 19 de março de 2009 pela Juíza Cecilia Medina Quiroga, Presidente desse órgão. As Observações e Recomendações dos Estados membros ao relatório e a apresentação de seu Presidente foram publicadas no documento CP/CAJP-2743/09.


O projeto de resolução sobre este tema foi acordado na CAJP em 18 de maio de 2009 (CP/CAJP-2752/09 rev. 2).

C. Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral correspondente a 2008 (CP/doc.4380/09, CP/doc.4380/09 add.1 e CP/doc.4380/09 add.2) foi apresentado diante da Comissão dia 7 de maio de 2009 pela Presidente desse Órgão, Comissária Luz Patricia Mejia Guerrero.

As Observações e Recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da CIDH e a apresentação de seu Presidente foram publicadas no documento CP/CAJP-2758/09.


O projeto de resolução sobre este tema é transmitido ao Conselho Permanente, ainda pendente de acordo, como documento CP/CAJP-2755/09 rev. 1).

D. Observações e Recomendações ao Relatório Anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA).

O relatório anual do CEJA, constante do documento CP/doc.4383/09, foi submetido a consideração dos Estados membros em 14 de maio de 2009. As observações e recomendações ao mesmo constam da ata dessa reunião. 


Além disso, a Delegação do Chile apresentou o projeto de resolução “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)”, aprovado na Comissão Geral em 6 de maio, tal como consta do documento CP/CG-1787/09 rev. 1

V. CONVIDADOS ESPECIAIS 


Em 23 de julho de 2008 o Comissário Vítor Abramovich, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), fez uma do documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de Direitos econômicos, sociais e culturais”. Em 23 de outubro a Comissão contou com a presença do Senhor Manuel Ventura Robles, Juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual se referiu ao tema dos mecanismos para garantir o cumprimento, por parte dos Estados, das decisões da Corte. Em 30 de outubro esteve presente na CAJP o Comissário Florentín Meléndez, Relator da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), para uma exposição sobre os direitos das pessoas privadas de liberdade nas Américas e foi ouvida também uma apresentação do Professor Fatsah Ouguergouz, S.J., Professor visitante de Direitos Humanos na Universidade de Georgetown e Juiz da recentemente estabelecida Corte Africana dos Direitos Humanos e do Povo em Arusha, Tanzânia. Em 13 de novembro a Comissão ouviu uma exposição do Doutor Ricardo Morishita Wada sobre a proposta brasileira de Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável a Alguns Contratos e Transações Internacionais de Consumo (CP/CAJP-2652/08 add. 2). Em 11 de dezembro a Diretora Executiva do Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) fez uma apresentação sobre seu documento “Contribuições para a reflexão sobre possíveis reformas ao funcionamento da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP/INF.104/08).  Em 27 de março de 2009, o Doutor Jaime Aparicio, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, esteve na CAJP e foram recebidos os relatórios sobre justiça penal juvenil e segurança do cidadão por parte do Doutor Paulo Sergio Pinheiro, Doutora Jean Gough, Doutora Carmem Villa Rosa. Por último, em 22 de abril a CAJP recebeu a Senhora Mary Robinson, sétima e primeira mulher Presidente da Irlanda e ex-Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos, e o Embaixador Rudolf Knoblauch, Enviado Especial de Direitos Humanos da Confederação Suíça, os quais se referiram aos temas sobre enfrentamento dos desafios da pobreza e fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos, mudança climática e direitos humanos. 

VI. PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


No período 2008-2009 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) dedicou grande parte de seus trabalhos aos temas relacionados com o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em virtude das resoluções AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08) “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas”, AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08) “Observações e recomendações ao relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” e AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08) “Observações e recomendações ao relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, bem como dos diversos mandatos que no transcurso dos anos lhe foram atribuídos sobre esta matéria.

Nesta etapa do processo, a Comissão traçou como seu objetivo propor ações específicas aos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, por meio da identificação de posições comuns e aprofundamento do diálogo, levando em consideração as propostas apresentadas nas discussões nela realizadas e com a participação de todos os atores envolvidos, em conformidade com o previsto no parágrafo dispositivo 3, a da mencionada resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08).

Deu-se ênfase à importância de continuar a convocar organizações da sociedade civil com presença no Sistema Interamericano, a fim de manter um espaço de reflexão conjunta sobre a maneira de fortalecê-lo.  Neste sentido, em 5 de março de 2009 a CAJP realizou uma sessão especial com a sociedade civil para receber as conclusões sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos decorrentes do Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, realizado em 3 e 4 de março de 2009 e para ter presentes seus pontos de vista acerca do processo de reflexão sobre o sistema.

Além disso, no âmbito deste processo de reflexão e para a formulação de contribuições por parte dos Estados, contou-se com a presença dos representantes da CIDH e da Corte, os quais assistiram às delegações na análise dos diversos temas.

A CAJP estava consciente de que em certos casos há posições divergentes com relação a determinados aspectos do sistema.  No entanto, o êxito do processo de reflexão e diálogo tem consistido não somente no fato de permitir colocar os temas sobre a mesa, mas também o fato de ter aproximado posições relativas aos mesmos.  Trabalhou-se com uma matriz inicialmente elaborada tomando como referência o resultado dos diálogos informais realizados no período anterior e refletido nos documentos emanados do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, realizado em 4 de abril de 2008, bem como no documento da “Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” realizada em 25 e 26 de junho de 2008 na Secretaria das Relações Exteriores do México (CP/doc.4329/08 corr.1). 

A idéia era que, uma vez revistos os temas e propostas constantes da matriz, os Estados estivessem em condições de decidir em que medida seria acolhidas as posições ali descritas e apresentar propostas conjuntas aos órgãos do sistema ou que decidiram apresentar propostas de maneira individual.  Neste sentido, foram realizadas nove (9) sessões destinadas a revisar os temas anteriormente identificados.

Como resultado deste exercício, a Presidência, em nome da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), apresentou formalmente o documento que figura como Anexo II “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos 2008-2009” (CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr.3) às Presidentas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) por ocasião do diálogo realizado entre os Estados e esses órgãos em 20 de março de 2009, no qual se contou também com a participação da sociedade civil em conformidade com a CP/RES. 759 (1217/99). Trata-se de uma contribuição para o processo de reformas que os órgãos do sistema têm empreendido e é feita no âmbito do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, as quais têm sido reafirmadas permanentemente por todos os Estados membros, sem exceção.

A Presidência deseja destacar nesta etapa do processo – e sem reserva das que posteriormente virão – a constante disposição de diálogo de todos os atores envolvidos. Neste sentido, os Estados têm elogiado o esforço da CIDH ao iniciar consulta de seus projetos de reformas regulamentares, bem como as contribuições dos Estados membros e da sociedade civil. 

A Presidência tem a satisfação de registrar aqui que a última reforma do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, efetuada em seu Centésimo Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado de 19 a 31 de janeiro de 2009, é resultado concreto deste espírito de diálogo e de reflexão conjunta, da mesma forma que o é a proposta de reformas regulamentares distribuída pela CIDH para consulta com os atores do sistema em abril de 2009.


É pois motivo de grande satisfação para esta Presidência ter conseguido dar forma concreta a esta iniciativa na qual nós, os Estados, estamos empenhados há quase uma década e por ter conseguido apresentar o documento onde se evidencia o resultado do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  A todos os contribuíram de uma maneira ou outra, aqui fica meu pessoal reconhecimento.  Estamos certos de que, graças a isto, foi possível chegar ao dia de hoje com um panorama muito mais claro sobre as expectativas que os atores envolvidos têm acerca do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

VII. PROJETOS DE RESOLUÇÃO À ASSEMBLÉIA GERAL.


Antes de iniciar as negociações dos projetos de resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a Comissão adotou uma metodologia de trabalho cujo detalhe consta do documento CP/CAJP-2718/09 corr.1.

A Comissão recebeu um total de 28 projetos de resolução para sua consideração.  Finalmente 23 deles foram acordados em sua totalidade e 3 são apresentados a este Conselho ainda pendentes. No Anexo I figura a lista dos projetos de resolução, com o detalhe das negociações, documentos respectivos e situação até esta data.

VIII. RECOMENDAÇÕES

Levando em conta a experiência durante este período de atividades, esta Presidência considera conveniente sugerir que no futuro se fixe um tema central ao redor do qual se concentre o trabalho da Comissão, a fim de obter resultados concretos.  Neste sentido, valoriza-se como muito positivo o tempo dedicado nesta etapa ao processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, cujo resultado foi a apresentação do documento a que fiz referência ao tratar da Sessão VI.

Esta modalidade, sem prejuízo das demais atividades que tradicionalmente realiza a Comissão, servirá de estímulo para suas tarefas e permitirá um impacto mais tangível e em conformidade com as realidades do momento. 

No tocante à interação com os demais órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, esta Presidência considera que seria de suma utilidade e enriqueceria os trabalhos manter uma relação mais estreita e aproveitar os recursos que oferecem no tocante aos diversos temas da agenda da CAJP.  A título de exemplo, poderia pensar-se em solicitar pronunciamentos da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e promover, por meio do Conselho Permanente, pareceres consultivos da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


Embaixador Maria del Luján Flores 


Representante Permanente do Uruguai 


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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TABELA DE ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO

ATRIBUÍDOS À COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(21 de maio de 2009)

	TÍTULO –
APRESENTADO POR 
	DATA DE APRESENTAÇÃO
	DOCUMENTOS
	APROVADO NA CAJP
	APROVADO NO CP

	Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

México, co-patrocinado pelo Equador e Guatemala
	5 de março de 2009
	CP/CAJP-2703/09 rev. 3


	18 de maio de 2009
	

	Promoção do Tribunal Penal Internacional

México
	24 de março de 2009
	CP/CAJP-2710/09 rev. 4


	18 de maio de 2009
	

	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

México
	24 de março de 2009
	CP/CAJP-2711/09 rev. 6


	21 de maio de 2009
	

	A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo

México
	26 de março de 2009
	CP/CAJP-2716/09 rev. 3


	18 de maio de 2009
	

	Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

México
	8 de abril de 2009
	CP/CAJP-2722/09 rev. 2


	11 de maio de 2009
	

	Deslocados internos

México
	9 de abril de 2009
	CP/CAJP-2715/09 rev. 3
	18 de maio de 2009
	

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Presidente da CAJP
	9 de abril de 2009
	CP/CAJP-2723/09 rev. 5


	20 de maio de 2009
	

	Defensoras e defensores de direitos Humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

México, co-patrocinado pelos Estados Unidos
	16 de abril de 2009
	CP/CAJP-2724/09 rev. 2


	14 de maio de 2009
	

	Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

Brasil
	22 de abril de 2009
	CP/CAJP-2726/09 rev. 1


	7 de maio de 2009
	13 de maio de 2009

	Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrução e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
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RESULTADOS DO PROCESSO DE REFLEXÃO

SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS (2008-2009) 
/
I
INTRODUÇÃO


No período 2008-09 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) dedicou seus trabalhos em grande medida aos temas relacionados com o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, em virtude das resoluções AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas”, AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08), “Observações e recomendações sobre o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, e AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08), “Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, bem como aos diferentes mandatos que no transcurso dos anos foram a ela atribuídos nessa área.


Os Estados reafirmaram na resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08) o compromisso de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos e, nesse sentido, decidiram continuar a implementar ações concretas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas e, em especial, da Terceira Cúpula, realizada na Cidade de Québec, e da Quarta Cúpula, que teve lugar em Mar del Plata, Argentina.


Também reconheceram avanços em áreas específicas tais como o amplo processo de reflexão sobre o sistema no âmbito da CAJP, o esforço da CIDH ao iniciar o processo sobre consulta do projeto de reforma de seu Regulamento em 2007 e o recebimento das contribuições dos Estados membros e da sociedade civil.  Recomendaram ainda ao Conselho Permanente que dê seqüência ao processo de reflexão sobre o sistema como assunto de particular importância no programa de trabalho da CAJP.


Por sua vez, as resoluções AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08) solicitam aos órgãos do sistema que tenham presente as propostas e comentários dos Estados membros apresentadas na esfera dos diálogos sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte e que continuem a participar desse processo.


As resoluções da Assembléia Geral sobre o tema, os mandatos correlatos decorrentes das Cúpulas das Américas, as reflexões formuladas pela Comissão e pela Corte Interamericanas de Direitos Humanos, tanto em seus relatórios anuais como na própria CAJP, e as observações e recomendações dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil, traduzem um estado de maturidade no processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos que exige a adoção de medidas baseadas em propostas de ação concretas por parte dos atores do sistema, que possibilitem materializar um processo a que vimos nos dedicando por cerca de uma década.

Na sessão da CAJP realizada em 4 de setembro de 2008, os Estados membros tiveram a oportunidade de expressar seus pontos de vista sobre as medidas a serem tomadas como resultado do processo de reflexão e dos diálogos entre os Estados membros e os órgãos do sistema interamericano de direitos humanos.  Além disso, a CAJP realizou as nove sessões para analisar os temas enumerados no Anexo II deste documento. Este relatório reflete as considerações e propostas formuladas pelos Estados membros, que figuram na matriz constante no Anexo I e que são, por este meio, formalmente transmitidas aos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, à Corte e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

II
OBJETIVO


O objetivo desse exercício foi propor ações concretas destinadas ao cumprimento dos mandatos acima citados por meio da definição de posições comuns, da apresentação de propostas aos órgãos competentes do sistema e da intensificação do diálogo entre todos os atores participantes, inclusive a sociedade civil especializada em direitos humanos.  As iniciativas decorrentes desse processo de reflexão são apresentadas como contribuição ao processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos conduziram, na observância do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, conforme destacaram os Estados.

III
METODOLOGIA

A. Definição de posições comuns


A Comissão estava consciente de que, em certos casos, havia posições divergentes com relação a determinados aspectos do sistema.  No entanto, o êxito do processo de reflexão e diálogo consistiu não somente na possibilidade de se colocar os temas sobre a mesa, mas também de aproximar posições a eles relacionadas.


Nesse sentido, propôs-se definir os pontos em que havia acordo sobre a necessidade de revisão e sobre os quais já haviam sido apresentadas propostas concretas como resultado do processo de reflexão sobre o sistema, com a finalidade de encaminhá-las formalmente aos órgãos competentes. 

Para esse objetivo, trabalhou-se com a matriz que figura no Anexo I, cuja elaboração inicial tomou como referência o resultado dos diálogos informais ocorridos no período anterior, que se refletiu nos documentos decorrentes do diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte IDH, realizado em 4 de abril de 2008, e no documento da “Reunião do México para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos”, realizada em 25 e 26 de junho de 2008 na Secretaria das Relações Exteriores do México (CP/doc.4329/08 corr. 1). 
/  


A idéia era que, uma vez examinados os temas e propostas constantes da matriz, os Estados estivessem em condições de decidir em que medida adotariam as posições ali descritas e que isso permitisse a apresentação de propostas conjuntas aos órgãos do sistema ou que decidissem apresentar propostas de maneira individual.  

No âmbito desse processo de reflexão e para a formulação de contribuições por parte dos Estados, contou-se com a presença dos representantes da CIDH e da Corte, que prestaram assistência às delegações na análise dos diferentes temas, bem como das organizações da sociedade civil atuantes na área. 

B.
Apresentação de propostas concretas

Uma vez definidos, os pontos em comum são, por este meio, encaminhados formalmente aos órgãos do sistema como contribuição ao processo interno de reflexão conduzido pela CIDH e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Também se incluem, como já se mencionou, propostas formuladas por alguns Estados.


C.
Intensificação do diálogo com todos os atores participantes

A Comissão propôs-se levar a cabo esse processo de reflexão, levando em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões por ela realizadas, e com a participação de todos os atores envolvidos, em conformidade com o disposto no parágrafo dispositivo 3, a, da já citada resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08).


Em conformidade com esse mandato, chamou-se a atenção para a importância de que se dê andamento à convocação das organizações da sociedade civil com presença no sistema interamericano, com vistas à manutenção de um espaço de reflexão conjunta sobre a maneira de fortalecê-lo. Nesse sentido, em 5 de março de 2009 a CAJP realizou uma sessão especial com a sociedade civil para receber as conclusões a que chegou o Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, realizado em 3 e 4 de março de 2009, sobre o sistema interamericano de direitos humanos e para ter presentes seus pontos de vista acerca do processo de reflexão sobre o sistema interamericano de direitos humanos.  Os documentos recebidos nessa reunião serão publicados como Anexo 1. 


Apresenta-se na página 6 uma descrição gráfica dessa metodologia.

IV. CONCLUSÕES

Os Estados membros reafirmaram na resolução AG/RES. 2407 (XXXIII-O/08) o compromisso de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos e reconheceram o amplo processo de reflexão sobre esse sistema no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e a importância das sessões informais ali realizadas bem como o intercâmbio de propostas e comentários entre os Estados membros e os órgãos do sistema interamericano de direitos humanos relacionados com seu fortalecimento e aperfeiçoamento. 

Nesse período, a CAJP deu seqüência a esse amplo processo de reflexão como um assunto de especial importância em seu programa de trabalho. Nesse sentido, programaram-se nove reuniões, levando em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões verificadas na Comissão e continuou-se a contar com a participação de todos os atores envolvidos. 

Cumpre salientar a sessão conjunta realizada em 5 de fevereiro com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) para analisar as necessidades de financiamento dos órgãos do sistema. Também reveste particular relevância a reunião especial realizada com a sociedade civil em 5 de março, em que se receberam as conclusões sobre o sistema apresentadas no Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, que teve lugar em 3 e 4 de março de 2009, bem como seus pontos de vista sobre o processo de reflexão. 

Como resultado desse exercício, a presidência, em nome da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), que tem a honra de presidir, tem a satisfação de apresentar formalmente este documento aos membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) com vistas ao diálogo a ser realizado em 20 de março de 2009. Trata-se de uma contribuição ao processo de reformas conduzido pelos órgãos do sistema, na observância do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, as quais têm sido reafirmadas permanentemente por todos os Estados membros, sem exceção. 

A presidência gostaria de destacar nessa etapa do processo, e sem reserva das que posteriormente venham a ocorrer, a constante disposição de diálogo de todos os atores participantes. Nesse sentido, os Estados reconheceram o esforço da CIDH ao iniciar o processo de consulta do projeto de reforma de seu Regulamento em 2007 bem como as contribuições dos Estados membros e da sociedade civil. A presidência gostaria também de registrar que a última reforma do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos efetuada no Septuagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado de 19 a 31 de janeiro de 2009, é um resultado concreto desse espírito de diálogo e de reflexão conjunta.

METODOLOGIA

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



ANEXO I

RESULTADO DO PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SIDH (2007-08)
/
	Tema


	Considerações gerais
	Propostas
	Países

	I.
FINANCIAMENTO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA



	Financiamento do sistema 
/
	· O fortalecimento do sistema é necessariamente acompanhado do aumento de recursos, levando em conta a importância de que os Estados sejam a todo momento os principais contribuintes do orçamento de ambos os órgãos. 
· O aumento do orçamento proveniente do Fundo Ordinário deve ser “progressivo”, além de substantivo. 

· A maior parte do orçamento da Comissão não é oriunda do orçamento ordinário destinado pela OEA, mas de fundos específicos provenientes de fontes extra-regionais.

· O condicionamento de algumas contribuições poderia provocar distorções nas prioridades da Comissão e violar sua independência.

· A solução efetiva dos graves problemas de financiamento dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos deve ser tema central e base de todas proposta de ajuste para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos.


	· Apresentação por parte da Comissão e da Corte, de maneira realista, com enfoque de prioridades e projeção de curto e médio prazo, de suas necessidades financeiras e possíveis modos de potencializar os recursos de que dispõem. 

· Aumento substantivo do orçamento dos órgãos.

· Buscar contribuições provenientes de instituições internacionais financeiras e outros doadores para o Fundo Oliver Jackman.

· Implementar o “Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”

·  Submeter os temas orçamentários à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente.

·  Aumentar os salários de juízes e  comissários.

·  Ver a possibilidade de que as traduções dos documentos da Corte sejam pagas com recursos do orçamento da área de traduções da SG.

· A solução efetiva dos graves problemas e financiamento dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos deve ser tema central e base de todas proposta de ajuste para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos.


	AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2420 (XXXVIII-O/08

AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08)

Argentina

	Funcionamento do sistema
	· O aumento de casos e da carga de trabalho do sistema fez com que a Secretaria Executiva da CIDH se veja obrigada, eventualmente, a exercer funções que regulamentarmente cabem aos comissários.


	· Presidências permanentes: um primeiro passo poderia ser autorizar a permanência pelo menos dos presidentes de ambos os órgãos ou, inclusive, estender essa permanência antes e depois dos períodos de sessões.

· Estudo da possibilidade de que os juízes e comissários tenham também caráter permanente.

· Estudo da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente

· Prorrogação dos períodos de sessões de ambos os órgãos.

· Fortalecimento das secretarias executivas da Corte IDH e da CIDH.

· Considerou-se importante aproveitar a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para preparar propostas de reformas regulamentares.


	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México
/

Costa Rica

Equador

Paraguai

Uruguai

AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08)

Reunião do México

	II.
ASPECTOS PROCESSUAIS



	Medidas cautelares e provisórias
	· Regulamento da CIDH: “Artigo 25.  Medidas cautelares

1.
Em casos de gravidade e urgência, e sempre que necessário de acordo com a informação disponível, a Comissão poderá, por iniciativa própria ou a pedido de parte, solicitar ao respectivo Estado a adoção de medidas cautelares para evitar danos pessoais irreparáveis. 

2.
Se a Comissão não estiver reunida, o Presidente, ou na ausência deste, um dos Vice-Presidentes, consultará, por meio da Secretaria Executiva, os demais membros sobre a aplicação do disposto no parágrafo anterior. Se não for possível efetuar a consulta em prazo razoável de acordo com as circunstâncias, o Presidente tomará a decisão, em nome da Comissão, e a comunicará aos seus membros. 

3.
A Comissão poderá solicitar informação às partes interessadas sobre qualquer assunto relacionado com a adoção e a vigência das medidas cautelares.

4.
A concessão dessas medidas e sua adoção pelo Estado não constituirão prejulgamento do mérito da questão”. É imprescindível que, antes de emitir uma decisão que adote medidas cautelares ou provisórias, a CIDH ou a Corte disponham, em todos os casos, da informação do Estado a que se referem.

· A CIDH ou a Corte devem, inclusive, se for necessário, realizar visitas ou investigações in loco, a fim de dispor de maiores elementos de juízo sobre a existência real da alegada ameaça de um dano grave à integridade das pessoas; mais ainda, se essa visita ou investigação for solicitada pelo Estado.

· A CIDH e a Corte ocasionalmente estenderam as medidas de proteção por vários anos.  O caráter temporário das medidas de proteção é básico, uma vez que, com o transcurso do tempo, a situação de suposto perigo e ameaça tende a reduzir-se, o que também poderia constatar-se por meio das visitas ou investigações antes mencionadas.

· Há situações em que, embora se tenha solicitado a informação necessária e o Estado a tenha enviado, os órgãos do sistema não emitiram um pronunciamento que conceda ou arquive as medidas.

· É necessário, pois, que essas solicitações não fiquem sem resposta, já que essa situação prejudica o solicitante e o próprio Estado, pela insegurança gerada.


	· Necessidade de um procedimento uniforme para a concessão, acompanhamento e suspensão da medida cautelar. 

· Com relação ao pedido de informação, é indispensável que esse trâmite se esgote para que a CIDH disponha de toda a informação possível que lhe possibilite determinar o caráter grave e urgente, para evitar danos irreparáveis. 

· Antes de ordenar a implementação de medidas cautelares, deveria ser pedido o parecer dos Estados, exceto nos casos de extrema urgência em que tais medidas poderiam ser ordenadas provisoriamente, sujeitas à posterior solicitação de informação desses Estados.  Recomendou-se também a pertinência de se realizar uma avaliação periódica da necessidade de sua manutenção, uma vez que, em caso contrário, se poderia correr o risco de as referidas medidas perderem a legitimidade.

· Deveriam existir critérios para determinar a gravidade e a urgência de uma situação.

· Analisar o contexto e as necessidades específicas de cada caso antes de ordenar a implementação de medidas cautelares ou provisórias. 

· Por sua excepcionalidade, as medidas cautelares concedidas devem ser acompanhadas em caráter permanente, a fim de que se possa determinar sua suspensão oportuna e evitar que seus beneficiários possam sofrer danos irreparáveis. 

· Deve-se analisar a aplicação das medidas cautelares coletivas sobre beneficiários indeterminados, uma vez que muitas vezes essas medidas dispõem preceitos que não podem ser cumpridos, o que afeta o sistema em geral.

· Reexaminar o papel da CIDH perante a Corte IDH, de maneira que possa ser um auxiliar do referido tribunal e um mediador entre os Estados e os beneficiários das medidas provisórias, aproveitando suas faculdades regulamentares.

· Que a CIDH individualize os beneficiários das medidas a fim de oferecer maior certeza jurídica tanto aos Estados como aos próprios beneficiários.
	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Bolívia

Costa Rica

Equador 
/

Nicarágua

Paraguai

República Dominicana

Venezuela 
/

Reunião México

	
	· A Argentina considera que as solicitações de adoção de medidas cautelares foram mecanismos de tutela muito importantes para garantir a efetiva vigência dos direitos humanos em situações de grande gravidade e urgência.
	· A Argentina gostaria que essas solicitações fossem aprovadas somente em casos de extrema necessidade, que se levasse em conta a vontade do Estado interessado em resolver a situação e que se considerasse detidamente a eventual disponibilidade e eficácia dos remédios judiciais que pudessem estar disponíveis no âmbito interno, limitando-se ao tempo estritamente necessário para o cumprimento de seus objetivos, tudo isso a fim de evitar a desnaturalização do mecanismo cautelar e da subsidiariedade do sistema.   

· A Argentina também considera que seria importante que se especificassem os cenários em que a Comissão esgota a via cautelar para remeter à Corte solicitações de medidas provisórias.  Em especial, em atendimento ao papel reconhecido à vítima perante a Corte nesse contexto, a Argentina entende que a formação da disposição da Comissão a respeito de eventuais pedidos formulados pelas vítimas de maneira direta perante a Corte não deveria prescindir da informação que pudesse prestar o Estado a respeito do alegado por essas vítimas. 
	Argentina

	Acumulação da admissibilidade e do mérito
	· Regulamento CIDH. Artigo 37. Decisão sobre admissibilidade

· Na prática diferir a consideração da admissibilidade do mérito afeta substantivamente o devido processo. 
· O uso dessa figura também limita o processo de busca de solução amistosa. 

	· Suprimir a figura da acumulação da admissibilidade e do mérito.

· A modificação de procedimentos que enfraqueçam o exame de admissibilidade deve ser avaliada com sumo cuidado, já que no referido relatório lançam-se as bases jurídicas para a análise do mérito do caso e, com efeito, nele se definem os supostos fatos, ponto de partida para sua caracterização, os supostos direitos violados e as supostas vítimas. 

· O relatório de admissibilidade reveste a maior importância ao oferecer segurança jurídica às partes – já que se estabelecem os aspectos principais da controvérsia – ao mesmo tempo em que permite enriquecer o debate jurídico sobre o mérito, porquanto centra as alegações no direito e no respectivo apoio probatório.
· O México e a Costa Rica sugerem que, nos casos em a Comissão, a título de exceção, tenha de acumular a decisão sobre admissibilidade e o mérito, esta decisão deverá ser devidamente fundamentada e explicada.


	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica 
/

Equador

Guatemala

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Uruguai

Venezuela

Reunião México



	Necessidade do estabelecimento de prazos na CIDH
	· O Regulamento da CIDH não dispõe prazo algum a ser por ela cumprido nas etapas de tramitação inicial, admissibilidade e mérito.

· Há necessidade de que haja prazos para que a CIDH decida sobre a admissibilidade de um caso, já que a atual inexistência desses prazos pode provocar insegurança jurídica entre todos os atores.

· A ausência de prazos é uma das tantas razões da demora dos pronunciamentos.

· A incerteza quanto aos prazos deteriora a legitimidade e a confiança no sistema. 

· O atraso no envio de petições aos Estados foi a razão por que os Estados receberam recentemente muitas petições apresentadas há vários anos.

· O não cumprimento de prazos e o atraso dos trâmites perante a CIDH afetam não somente os Estados, mas fundamentalmente os peticionários.
	· Recomenda-se que os órgãos do sistema, especialmente a CIDH, procedam a uma análise sobre as conseqüências do descumprimento de prazos para cada um dos atores do sistema.

· Fixar prazos concretos no decorrer do processo para assegurar o devido processo e permitir uma solução adequada e oportuna para as petições.

· Estabelecer um prazo para que a CIDH envie aos Estados as petições iniciais.
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	Arquivamento de petições 


	· Regulamento CIDH: “Artigo 30.6  Recebidas as observações ou transcorrido o prazo fixado sem que estas tenham sido recebidas, a Comissão verificará se existem ou subsistem os motivos da petição.  Se considerar que não existem ou não subsistem motivos, mandará arquivar o expediente”.

	· Estabelecer prazos e critérios para a procedência do arquivamento (inatividade processual). 

· Unificar os critérios para se arquivar um assunto (a esse respeito, cumpre salientar a prática, não regulamentada, de desativação de petições cuja natureza definitiva é incerta) e atribuir caráter definitivo à decisão de arquivamento, para que os usuários do sistema sintam-se seguros. 

· Considerar a matéria do pedido de petição, o tempo transcorrido e a inatividade processual para tramitar o arquivamento, com o objetivo de evitar qualquer dano ao peticionário e o desgaste do sistema. 
	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica 

Equador

Guatemala

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Uruguai

Venezuela

Reunião México



	Procedimentos de solução amistosa


	
	· Considera-se que a CIDH – em cumprimento estrito ao artigo 41 de seu Regulamento – deve participar efetivamente desses procedimentos, sistematizando para esse efeito a utilização de técnicas de solução de conflitos cuja eficácia seja comprovada, a fim de que a CIDH seja um catalisador das posições das partes e consiga encerrar a controvérsia de forma rápida e eficiente, o que redunda em benefício do sistema.
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	· A Argentina mantém uma tradicional política de cooperação com os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH).  Desta perspectiva, a Argentina propõe o processo de solução amistosa como opção preferencial no momento de se aprovar uma decisão respeito de um pedido.

· Nosso país mantém atualmente um importante número de processos de solução amistosa em andamento e é de opinião que, nos que revestem especial complexidade, haja uma maior participação da Comissão, assumindo neles um papel mais ativo.

· Em conformidade com a interpretação harmoniosa da Convenção e do Estatuto da CIDH (artigos. 41, e e 48, f da CIDH e 18, e e c do Estatuto), a Argentina considera que a Comissão tem competência plena para assumir um papel desta natureza, por si mesma ou encarregando dessa tarefa um relator temático ou um perito independente, como aconteceu em alguns casos. 


	· A Argentina deseja atribuir maior participação da Comissão nos processos de solução amistosa.
	Argentina
/



	Relatório do artigo 50


	· Na maioria dos casos esse relatório converte-se numa pré-demanda perante a Corte IDH.

· Existe a percepção de que a CIDH não analisa com suficiente profundidade a resposta dos Estados ao chamado relatório do artigo 50.

· Não há critérios para que a CIDH revise o cumprimento das recomendações constantes do relatório do artigo 50, inclusive a possibilidade de que, depois de examinar detalhadamente a resposta do Estado, determine o cumprimento de alguma ou algumas dessas recomendações.


	· Examinar cuidadosamente o relatório do artigo 50.

· Que a CIDH fundamente e justifique devidamente a decisão de conceder uma prorrogação ao Estado para o cumprimento de recomendações constantes do relatório do artigo 50 bem como a decisão de demandar o Estado perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Que a Comissão defina critérios para determinar, se for o caso, o cumprimento de certas recomendações formuladas no relatório do artigo 50, em virtude da informação prestada pelo Estado.

· Definir qual seria o momento processual oportuno para que a CIDH determine o cumprimento pelo Estado das recomendações constantes do relatório do artigo 50.
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	Apresenta-se a seguir a posição argentina com respeito às propostas constantes do Plano de Trabalho relativas a esse tema, mencionadas abaixo:

1. “Que a CIDH examine cuidadosamente o relatório do artigo 50”.

Como se sabe, o relatório do artigo 50 é elaborado pela Comissão, porquanto constitui seu pronunciamento sobre o mérito do caso, à luz do que consta do expediente.

2. “Que a CIDH fundamente e justifique devidamente a decisão de conceder uma prorrogação ao Estado para o cumprimento de recomendações constantes do relatório do artigo 50 bem como a decisão de demandar o Estado perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.”

3.   “Definir qual seria o momento processual oportuno para que a CIDH determine o cumprimento pelo Estado das recomendações constantes do relatório do artigo 50.”
	· O alcance dessa proposta não é claro nem preciso.  Não se explica o alcance nem o sentido da proposta. Eliminá-la.

· Toda decisão da CIDH deve ser fundamentada, mas particularmente deveria ser incluída nesta proposta que não somente sejam fundamentadas as decisões acordadas, mas fundamentalmente aquela que disponha o não envio do caso em demanda à Corte IDH.

A juízo do Estado argentino, essa proposta é desnecessária, uma vez que está claro que a Comissão avaliará esses aspectos uma vez transcorrido o prazo para seu cumprimento, à luz do relatório preparado pelo Estado e das observações eventualmente formuladas pela parte peticionária. Eliminá-la.
	Argentina

	Relatório do artigo 51


	· Nos últimos 10 anos, cerca de 20% dos casos foram solucionados com a publicação do relatório do artigo 51, enquanto os demais constituíram demandas perante a Corte IDH.


	· Reavaliar o chamado relatório do artigo 51, inclusive incorporando novas modalidades de acompanhamento para seu devido cumprimento.


	Panamá, El Salvador, Brasil,

Chile, Peru, Colômbia, México

Belize

Bolívia

Costa Rica

Equador

Guatemala

Paraguai

República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

Venezuela

Reunião México 

	
	
	· Coincidimos quanto à importância e ao valor do relatório do artigo 51.  Nesse sentido, ressaltamos as importantes contribuições que, na experiência argentina, tiveram as recomendações formuladas pela Comissão segundo esse formato, que colaboraram decididamente para a declaração de inconstitucionalidade das leis de obediência devida e ponto final (relatório 28/92), relatórios que inclusive foram declarados de observância obrigatória pela justiça argentina. (Caso Carranza Latrubesse.)

· Salienta-se, no entanto, que na hipótese de descumprimento das recomendações, a decisão de não enviar  um caso à Corte deve ser tomada segundo um critério restritivo e levando especialmente em conta a posição das vítimas.
	Argentina

	Audiências temáticas 
	· Reconhece-se a importância da realização dessas audiências a fim de que a Comissão possa dispor de mais elementos para estruturar um critério mais informado e, por conseguinte, mais próximo da realidade de situações que por sua própria natureza são bastante complexas. 

· Deve-se levar em conta também que, nesse contexto, criam-se condições de desigualdade para as partes, máxime quando essas audiências públicas são transmitidas através da Internet, provocando uma divulgação maciça do assunto objeto da audiência, mas somente do ponto de vista do peticionário.

	· Garantir a aplicação do princípio de contradição, com a necessária participação de ambas as partes.

· Garantir que os prazos para convocar as audiências temáticas concedam o tempo necessário para se dispor das informações adequadas.  Esse prazo pode ser mais curto em situações excepcionais, mas não deve transformar-se em prática regular.

· Assegurar que os temas abordados na audiência circunscrevam-se aos mencionados na solicitação da audiência.

· Garantir que a exceção disposta no artigo 64.3 do Regulamento não se transforme em prática regular e esteja devidamente sustentada. 

· Os peticionários devem fazer uma exposição de motivos ampla sobre a importância da realização da audiência e definir minuciosamente os temas a serem abordados, a fim de que o Estado possa preparar sua participação de maneira adequada.
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	· A Argentina tem em alta conta a pertinência e a utilidade das audiências temáticas no contexto do exercício da competência da Comissão. 

· A Argentina entende que a eventual participação dos Estados a que pudesse dizer respeito a audiência temática, caso esses Estados o considerem conveniente, enriqueceria substancialmente a informação a ser recebida pela Comissão, também assegurando o respeito ao direito dos Estados de exercer sua defesa. 
	· A Argentina veria com agrado que a Comissão notificasse os Estados acerca da realização de audiências temáticas que lhes pudessem dizer respeito e que os convidasse a participar dessas audiências.
	Argentina
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	Necessidade de assegurar o equilíbrio processual 


	· Regulamento da Corte IDH, artigo 23. Participação das supostas vítimas. 

· Na prática o Estado, tecnicamente, está respondendo a duas demandas: a da Comissão e a dos representantes das supostas vítimas - solicitações, argumentos e provas. 

· Ante essa situação, o Estado, na metade do prazo de que dispõe para responder à demanda, deve responder a esse documento, o que implica um grande esforço de defesa do Estado e um desequilíbrio processual.

· Essa situação deve ser analisada à luz da eqüidade processual que deve reger todo o processo. 
	· Redefinir o papel da CIDH e a participação da vítima apresentando alegações ou provas, de tal maneira que se garanta a eqüidade processual. 

· Elaborar propostas concretas a fim de solucionar essa contradição. 

· Manter um equilíbrio processual nos casos em tramitação perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos, levando em conta a diferença de meios entre Estados e supostas vítimas.
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	· Pelo menos na experiência de litígio da Argentina, o tempo que medeia entre o recebimento do documento das vítimas ou seus representantes e o vencimento do prazo para responder à demanda é inferior a dois meses. Essa circunstância dificulta notoriamente a avaliação dessas alegações, especialmente das vinculadas às pretensões reparatórias e à análise das provas com base em que se constroem essas pretensões. 

· Não se deve perder de vista também o impacto que, em detrimento das vítimas, provoca a circunstância de que, no contexto normativo atual, a vítima não dispõe de garantia alguma de que seu caso seja submetido à Corte, nem sequer em situações de evidente descumprimento das recomendações formuladas pela Comissão. O Estado, entretanto, goza do direito de questionar o pronunciamento da CIDH, levando o caso em demanda perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Nesse mesmo sentido, a instituição do juiz ad hoc, a respeito da qual a Argentina formulou uma solicitação de parecer consultivo à Corte, constitui mais um elemento que viola a igualdade de instrumentos entre o Estado e a vítima. 
	· A Argentina considera da maior importância que o sistema garanta um adequado equilíbrio processual entre as partes no litígio.

· Dessa perspectiva, a Argentina acompanha a necessidade de se fixar diretrizes no processo que possibilitem o adequado exercício dos direitos das partes, em especial no âmbito do processo perante a Corte Interamericana. Nesse âmbito os Estados devem responder não somente aos argumentos da Comissão, no prazo de quatro meses, mas também às alegações das vítimas, que em geral chegam ao conhecimento do Estado pouco antes do vencimento do prazo para contestação da demanda.

· No entanto, e tal como se salientou na reunião do México, isso deve ser considerado levando-se especialmente em conta a diferença de meios entre essas partes, sobretudo a desvantagem em que, em geral, encontra-se a vítima frente ao aparato do Estado.

· A juízo da Argentina, a tradicional interpretação que se deu a essa instituição deveria ser objeto de revisão, bem como a possibilidade de que o juiz da nacionalidade do Estado demandado conserve seu direito a conhecer do caso, tudo isso com o objetivo de assegurar não somente o necessário equilíbrio processual entre as partes, mas também a imprescindível imparcialidade na decisão que o tribunal venha a adotar. 
	Argentina

	Obrigação de individualizar e nomear as supostas vítimas, para efeitos da admissibilidade das petições perante a CIDH e das demandas perante a Corte IDH


	· Nos regulamentos da CIDH ou da Corte IDH há uma clara ausência de uma norma expressa e inequívoca que regule a obrigação de individualizar e nomear as supostas vítimas, como requisito de admissibilidade das petições.

· Na prática, se não há individualização das vítimas, não é possível caracterizar os fatos alegados, nem analisar o prévio esgotamento dos recursos internos e, conseqüentemente, tampouco avaliar a responsabilidade internacional do Estado.

· O vazio regulamentar desse requisito gerou a interpretação autorizada desses órgãos de algumas normas da Convenção.  Nesse sentido, a CIDH salientou que cabe declarar a admissibilidade da petição com respeito às vítimas devidamente individualizadas, identificadas e determinadas, para efeitos de dar início aos trâmites dispostos na Convenção.


	· Incluir o requisito de individualização das vítimas expressamente no Regulamento.
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	· Levando em conta o artigo 28.e do Regulamento da Comissão que dispõe como requisito para a consideração de petições que se informe, caso seja possível, o nome da vítima. A jurisprudência da Corte abordou suficientemente essa questão, ratificando a necessidade de identificar as pessoas que se apresentam como vítimas e, quando for o caso, as causas de exceção. [Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 24 de novembro de 2000, expedida no âmbito das medidas provisórias solicitadas pela CIDH no “Caso da Comunidade de Paz de San José de Apartado”.]
	· A Argentina entende desnecessária a reforma proposta.
	Argentina 


	Reparações 
	· Em certos casos e circunstâncias viu-se que as medidas de reparação pecuniária e não pecuniária constituem uma carga excessiva para os Estados e que o único efeito verdadeiro é a dilação no cumprimento das sentenças, em detrimento dos direitos legítimos das vítimas.

· A finalidade ou propósito das medidas de reparação não é o enriquecimento nem o empobrecimento das vítimas, mas o restabelecimento dos direitos violados; por esse motivo, medidas que ultrapassem esse âmbito constituem cargas excessivas que se desviam do verdadeiro propósito das reparações.

· A ordenação de medidas de reparação ou proteção, ou no plano de medidas de proteção, sem uma análise profunda das conseqüências dessas medidas, em lugar de gerar o efeito para o qual foram concebidas, distorcem o real alcance e natureza daquelas e dificultam enormemente sua execução, implementação e cumprimento.


	· Estabelecer uma correspondência das normas internacionais e com os parâmetros dos sistemas jurídicos nacionais.

· Fixar critérios uniformes de reparação.
· Estabelecer normas e indicadores para fazer com que as reparações e seus montantes pecuniários sejam mais previsíveis e compatíveis com as realidades dos países da Região.

· A Corte e a CIDH devem avaliar minuciosamente as conseqüências dessas medidas e seu verdadeiro efeito de reparação ou proteção, ao considerar o tempo em que seja possível efetivá-las.  Os Estados, nesse sentido, devem de fato ser mais proativos que reativos, mas os fatos que salientamos não podem ser evitados.

· Examinar que critérios atendem à verdadeira reparação integral das vítimas e, por outro lado, levar em conta a realidade econômica e social dos países e sub-regiões, ao decretar as medidas de reparação.
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	Princípio de subsidiariedade com relação ao recurso destinado a obter reparação
	· Partindo-se de três premissas: o princípio de subsidiariedade, as aspirações da vítima, entre outras, a uma justa reparação e o montante das reparações decorrentes da tramitação dos casos perante a Corte.
	· Possibilidade de reconhecer e avaliar as reparações que tenham sido concedidas no ordenamento interno para que sejam levadas em conta no exame dos órgãos do sistema interamericana, a fim de fortalecer o sistema interno.
	Paraná, El Salvador, Brasil, Chile, Peru, Colômbia, México

	III.
ASPECTOS ESTRUTURAIS



	Autonomia e independência dos órgãos do sistema 


	· As idéias apresentadas neste exercício partem de um pressuposto fundamental: o irrestrito respeito à autonomia e independência da Corte e da Comissão. 


	· Apresenta-se uma série de propostas sobre temas concretos que se considera deveriam constar dos regulamentos dos órgãos do sistema.  Apresentam-se também reflexões sobre alguns assuntos que não implicariam modificações nesses textos, mas que têm por finalidade tornar os procedimentos por parte dos órgãos mais expeditos e eficientes.  Cumpre salientar que a maior parte dessas iniciativas foi formulada pelos Estados nos diálogos anuais que mantêm com a Comissão e a Corte no âmbito da CAJP.


	Todos os Estados estão de acordo.
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	· A autonomia e a independência dos órgãos do sistema interamericano aconselham que sejam eles os líderes do processo de reforma, sem prejuízo de eventuais iniciativas e propostas que nesse sentido possam formular os Estados.

· A apresentação do documento com propostas à CIDH e à Corte é prematura, uma vez que seria necessário incentivar um debate amplo e público sobre o conteúdo e o alcance de toda proposta que nesse sentido se propicie com a participação da sociedade civil.


	Argentina 
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	Controle dos atos processuais
	· A independência e autonomia dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos são pilares indispensáveis para um adequado funcionamento do Sistema.  Este aspecto não está em discussão. 

· No entanto, nenhum sistema está isento de que se cometam excessos nas atuações de seus órgãos.  Portanto, é necessário estabelecer um adequado controle dos atos processuais. 

· Atualmente não existe nenhum procedimento   regulamentar que permita aos usuários canalizar observações ou queixas sobre eventuais atuações que se considerem contrárias aos regulamentos dos órgãos do sistema ou violatórias dos direitos processuais das partes.

· Sobre esse assunto, estima-se que essa possibilidade, além de não especificar de que modo funcionaria e qual seria o órgão que exerceria essa espécie de "controle administrativo", parece colidir com os princípios fundadores do SIDH, isto é, o respeito absoluto à autonomia e à independência da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Por outro lado, cumpre lembrar que essa questão já foi objeto de um pronunciamento muito claro e concreto da Corte Interamericana de Direitos Humanos no parecer consultivo N° 19/05, de 28 de novembro de 2005, solicitado pela República Bolivariana da Venezuela, relativo ao "Controle da legalidade no exercício das atribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos".


	· Seria conveniente a existência de um procedimento de caráter administrativo, breve e sumário, que permita dar curso e absolver aspectos relativos ao controle dos atos processuais.  Esse procedimento ficaria a cargo dos próprios órgãos do sistema. Isso, de maneira alguma pretenderia ou significaria menoscabar sua independência e autonomia.

· Esse procedimento permitiria aos órgãos do Sistema oferecer uma resposta ágil e oportuna aos usuários do sistema, ao mesmo tempo o fortalecendo e aumentando as garantias processuais. 

· A Argentina entende desnecessário propiciar a reforma proposta e objeta a essa possibilidade por afetar a autonomia e a independência dos órgãos do sistema e, ademais, por tratar-se de uma questão já solucionada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, intérprete último da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.
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	Universalização do sistema 


	
	· Considerar a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão, com a brevidade possível e conforme o caso, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos. 


	AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08)

AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08)
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	Mudança na situação política do Hemisfério
	· Houve uma mudança na situação do Hemisfério com uma clara orientação democrática, o que – embora reconhecendo-se múltiplos atrasos - implica que as violações de direitos humanos não são em geral resultado de uma política de Estado. 


	· Todos os atores do sistema devem reconhecer esse fato, de maneira a adaptar-se a esse contexto.
· O êxito do sistema depende da co-responsabilidade entre os órgãos e os Estados.  A adequada cooperação dos Estados requer uma compreensão melhor pelos órgãos do sistema da complexidade das estruturas e dos procedimentos nacionais, sem prejuízo da responsabilidade dos Estados de cumprir suas obrigações internacionais na matéria. 
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	Melhorar a acessibilidade ao sistema: assistência judicial às vítimas


	
	· Analisar as propostas formuladas pelos juízes da Corte Interamericana como Antonio Cançado Trindade, Manuel Ventura Robles etc.

· Os Estados devem implementar a execução de programas ou projetos especiais que os levem a institucionalizar os mecanismos de assistência jurídica nacionais que favoreçam o acesso das vítimas ao sistema.  Uma possível alternativa é que, no âmbito da Defensoria Pública ou do Ministério da Justiça ou de qualquer outra entidade estatal, seja constituída uma equipe governamental (cujo instrumento de constituição lhe garanta autonomia e independência) que não somente defenda a vítima, mas que a ela preste assistência econômica para que possa materializar suas petições ou demandas no sistema interamericano, desse modo obtendo-se um acesso mais amplo das vítimas ao sistema e garantindo uma defesa adequada no procedimento. 
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	Divulgação do sistema


	
	· Fortalecimento do trabalho da CIDH e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos na divulgação do sistema, inclusive aspectos tanto de proteção como de promoção dos direitos humanos. 

· Propiciar maior diálogo entre os órgãos do sistema e os agentes nacionais, tais como juízes, promotores, membros das forças armadas e policiais, entre outros. 

· A fim de fortalecer as funções de cooperação e promoção dos órgãos do sistema, a cooperação deverá ser proposta e solicitada pelos Estados.
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	· A necessidade da adoção de medidas a fim de fortalecer o trabalho da CIDH na divulgação do sistema já foi objeto de consideração no âmbito da Reunião do México realizada em junho de 2008. 
	· Embora toda iniciativa destinada a promover maior diálogo entre os órgãos do sistema e funcionários estatais seja positiva, essa iniciativa, nos termos que a traduzem, não permite ver claramente em que consistiriam essas medidas de fortalecimento, circunstância que impede que se formulem observações concretas. 


	Argentina

	Fortalecimento da faculdade consultiva da Corte 


	· Está previsto que a Corte possa emitir pareceres consultivos mediante solicitação dos Estados. Essa prerrogativa vem sendo utilizada de maneira muito isolada.
· Dada a amplitude da função consultiva, o grande poder de apreciação do Tribunal, sem prejuízo das limitações que a própria Corte especificou no exercício dessa competência, cumpre uma função assessora e preventiva que contribui para o desenvolvimento progressivo do Direito Internacional. 
	· É necessário refletir sobre essa situação, já que o parecer consultivo, na medida em que não está circunscrito a um caso concreto, reveste maior elaboração teórica e prática, o que pode facilitar a aplicação normativa das obrigações do sistema no interior dos Estados. 

· O fato de os pareceres consultivos serem favoráveis ou não aos interesses dos Estados teria a vantagem de ajudar a solucionar controvérsias sobre situações concretas que na atualidade vêm sendo consideradas de forma diferente em cada caso.
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	Necessidade de contextualizar as recomendações da CIDH


	· Nossos governos devem tomar decisões democráticas e com a participação da sociedade sobre seu destino futuro e viabilidade. Por esse motivo, normas ou acordos de paz e reformas de caráter substancial ou estrutural devem ser considerados em seu contexto real de busca de permanência do sistema democrático e da viabilidade de nossas sociedades, máxime se são conseqüência de pactos ou grandes acordos sociais.

· As recomendações da Comissão no contexto mencionado deverão contribuir para que os Estados garantam “as justas exigências do bem-estar geral e do desenvolvimento democrático” (Declaração Americana).

· Deve-se fazer ver à Comissão que, em certos casos, suas recomendações, sustentadas numa visão unilateral dos princípios gerais sobre direitos humanos, pode debilitar o legítimo desenho jurídico interno e atentar contra ele, além de colocar em risco a governabilidade de uma nação.  Em certas oportunidades, no momento de emitir recomendações ou aceitar a procedência de casos, não foram levadas em consideração as excepcionalidades que envolvem os processos de paz ou a solução pacífica de controvérsias em casos de violência extrema. 


	· É pertinente sugerir, por conseguinte, à Comissão que recorra a interpretações que disponham um horizonte maior, decorrente do conhecimento de solução de conflitos e da pacificação dos povos, para apoiar os governos dos Estados no fortalecimento do desenvolvimento democrático, essência e finalidade suprema da Organização. 
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	· Salienta-se que o objetivo e a finalidade da Convenção são a proteção dos direitos humanos das pessoas submetidas à jurisdição dos Estados Partes e, nessa tarefa, o papel da Comissão e da Corte Interamericana não deveria restringir-se a considerações tais como as “excepcionalidades” a que se faz referência, que, em geral, foram freqüentemente utilizadas pelas ditaduras militares para justificar violações maciças e sistemáticas dos direitos humanos.

· Pelo contrário, as recomendações da CIDH, longe de constituir uma ameaça à "governabilidade de uma nação" desempenharam papel fundamental no combate à impunidade no Hemisfério. Cumpre lembrar nesse sentido a função determinante das recomendações formuladas no Relatório 28/92 – em que se declarou a incompatibilidade das leis de "Obediência Devida" e de "Ponto Final" com as obrigações internacionais assumidas pelo Estado argentino em matéria de direitos humanos – na declaração de inconstitucionalidade das citadas normas, decisão que em definitivo promoveu a reabertura de numerosas causas de violação de direitos humanos que haviam sido encerradas com a seqüela de injustiça e conseqüente impunidade.

· Ressalte-se que, caso o Estado afetado não esteja de acordo com as recomendações que formule a CIDH no contexto de um caso, poderá, pela via jurisdicional, recorrer à Corte Interamericana de Direitos Humanos a fim de que esta solucione, em conformidade com a lei, as discrepâncias que possa apresentar esse Estado com relação ao decidido pela Comissão.


	· Objeta-se à proposta, que não especifica de maneira concreta de que modo se inseriria no contexto de uma eventual reforma do Regulamento da Comissão. A iniciativa parece constituir um atropelo dos princípios fundadores do sistema interamericano, construído com base na autonomia e independência dos órgãos. 


	Argentina

	Mecanismos para assegurar o cumprimento das decisões dos órgãos do sistema
	· Põe-se em jogo um princípio geral de direito, pacta sunt servanda, que implica o cumprimento de boa-fé de todas as obrigações internacionais. 

· A Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe no artigo 68 que os Estados Partes na Convenção comprometem-se a cumprir as sentenças da Corte.

· O artigo 65 da Convenção dispõe a obrigação da Corte de informar a Assembléia Geral da OEA acerca dos descumprimentos de sentença, mas não foi criado um mecanismo no próprio instrumento que assegure a supervisão da execução das decisões, sentenças e medidas provisórias de proteção.

· No momento atual, a Corte exerce essa supervisão, pois é inerente a sua função jurisdicional, mas, como bem se salientou, no exercício da garantia coletiva, a fiel execução das sentenças deve recair sobre o conjunto dos Estados Partes na Convenção.


	· A previsão de um mecanismo de supervisão efetivo. 


	Uruguai 
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	· Numa primeira etapa, poderia ser prevista a realização de uma sessão especial da CAJP, dedicada à análise de um relatório de cumprimento das sentenças adotadas nos últimos cinco anos.

· Outro elemento a ser considerado é o estabelecimento de um grupo de trabalho na CAJP de acompanhamento do cumprimento das sentenças da Corte
	Uruguai



	
	· A Argentina está de acordo com a importância da criação de um mecanismo para supervisionar o cumprimento das decisões dos órgãos do sistema. No entanto, cumpre observar que a chave da questão reside, fundamentalmente, na existência em geral de mecanismos normativos internos que promovam a implementação dessas decisões.

· Não obstante isso, a possibilidade de que se disponha de um mecanismo internacional de supervisão poderia contribuir para o melhor cumprimento dessas decisões.  
	· O documento não especifica mais que "a disposição de um mecanismo de supervisão efetivo", sem especificar as características desse mecanismo ou o âmbito em que funcionaria. Desse modo, só é possível destacar a importância de que cada Estado adote, na esfera interna, um mecanismo efetivo de implementação, em conformidade com sua organização constitucional, apoiando em termos gerais a formulação de um mecanismo de supervisão internacional, em consulta com a Comissão e com a Corte Interamericana de Direitos Humanos e na medida em que esse possível mecanismo não colida de modo algum com o exercício da supervisão que esses órgãos conduzem com respeito ao cumprimento de suas decisões.

	Argentina

	Necessidade de uma avaliação minuciosa por parte da CIDH das fontes de informação e critérios utilizados para incluir os Estados no capítulo IV do relatório anual


	(
No Capítulo IV do relatório anual incluem-se  os Estados que na opinião da CIDH merecem uma atenção especial.

(
A avaliação de que Estados merecem essa  atenção especial baseia-se nos critérios e nas informações recebidas pela CIDH.

(
A correta interpretação desses critérios e a avaliação completa da objetividade que devem revestir as informações coletadas é tarefa que compete à Comissão, a fim de que não incorra em pressões políticas nem em erros de tipo algum no processo de elaboração desse capítulo.

(
Essas disposições devem ser levadas em conta para o objetivo desse capítulo do relatório anual, o que garantirá a segurança jurídica e fortalecerá a confiança dos Estados na Comissão.


	· Estabelecer métodos confiáveis, fidedignos e comprováveis que facilitem e melhorem a interpretação dos critérios e das fontes de informação utilizadas na elaboração do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH.
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	· Objeta-se à proposta porquanto, do ponto de vista do Estado argentino, a Comissão   goza de plenas faculdades, no âmbito do exercício de suas funções convencionais e regulamentares, para decidir, com autonomia e independência, os critérios e fundamentos jurídicos que leva em conta ao deliberar sobre a inclusão de um Estado no citado capítulo especial. De outro modo se configuraria uma ingerência indevida dos Estados no exercício do  papel que conferem à Comissão  a Convenção  Americana sobre Direitos  Humanos, seu Estatuto e seu Regulamento.  


	Argentina


	Tema
	Dia
	Mês/Ano

	I.
FINANCIAMENTO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA

	Financiamento do sistema
	30

  5
	Outubro 2008

Fevereiro 2009

	Funcionamento do sistema
	
	

	II.
ASPECTOS PROCESSUAIS

	Medidas cautelares e provisórias
	6


	Novembro 2008

	Acumulação da admissibilidade e do mérito
	
	

	Necessidade de estabelecer prazos na CIDH
	
	

	Arquivamento de petições
	
	

	Procedimentos de solução amistosa
	13


	

	Relatório do artigo 50
	
	

	Relatório do artigo 51
	
	

	Audiências sobre petições ou casos
	
	

	Audiências com participação de peritos e testemunhas
	
	

	Audiências temáticas
	20


	

	Necessidade de garantir o equilíbrio processual
	
	

	Obrigação de individualizar e nomear as supostas vítimas, para efeitos da admissibilidade das petições perante a CIDH e das demandas perante a Corte IDH


	
	

	Reparações
	
	

	III.
ASPECTOS ESTRUTURAIS

	Autonomia e independência dos órgãos do sistema
	11


	Dezembro 2008



	Universalização do sistema 
	
	

	Mudança na situação política do Hemisfério
	
	

	Melhoramento da acessibilidade do sistema: assistência judicial às vítimas 


	
	


CRONOGRAMA DO PLANO DE TRABALHO PARA A CONTINUAÇÃO DO PROCESSO DE REFLEXÃO E PROTEÇÃO SOBRE O SIDH (2008-09)

	Tema
	Dia
	Mês/Ano

	Princípio de subsidiariedade com relação ao recurso destinado a obter reparação


	
	

	Divulgação do sistema
	29


	Janeiro 2009



	Fortalecimento da faculdade consultiva da Corte 
	
	

	Necessidade de contextualizar as recomendações da CIDH
	
	

	Mecanismos para garantir o cumprimento das decisões dos órgãos do sistema
	
	

	Critérios e fundamentos jurídicos utilizados pela CIDH para incluir os Estados no capítulo especial (IV)
	
	

	
	26


	Fevereiro 2009

	Controle dos atos processuais
	2
	Março 2009

	Reunião com a sociedade civil
	5
	

	Apresentação de documentos finais
	20
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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2677/08 add.2 corr.1



25 fevereiro 2009


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

CONSIDERAÇÕES DA DELEGAÇÃO DO EQUADOR SOBRE AS “OBSERVAÇÕES DA DELEGAÇÃO ARGENTINA SOBRE PONTOS DE DISCUSSÃO NO PLANO DE TRABALHO PARA A CONTINUAÇÃO DO PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS (2008-2009) (CP/CAJP-2665/08 rev. 6)”,

CONSTANTES DO DOCUMENTO CP/CAJP-2676/08 add.3

MISSÃO DO EQUADOR JUNTO À

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO

Nº 4-2-28/2009

ERRATA


A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA e, com relação ao documento CP/CAJP-2676/08 add 3, “Observações da Delegação Argentina sobre pontos de discussão no plano de trabalho para a continuação do processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos (2008-2009) (CP/CAJP-2665/08 rev. 6)”, tem a honra de remeter o documento em anexo mediante o qual se formulam algumas considerações sobre essas observações.


A Missão Permanente do Equador solicita à Presidência da CAJP que determine que o documento citado seja incorporado como anexo do documento final que será encaminhado aos órgãos do SIDH para conhecimento bem como sua divulgação junto às Missões Permanentes.


A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos agradece a atenção dispensada a esta nota e aproveita a oportunidade para renovar à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA os protestos da sua mais alta e distinta consideração. 

Washington, D.C., 20 de fevereiro de 2009

Anexo

À

Presidência da CAJP

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

CONSIDERAÇÕES DA DELEGAÇÃO DO EQUADOR SOBRE AS “OBSERVAÇÕES DA DELEGAÇÃO ARGENTINA SOBRE PONTOS DE DISCUSSÃO NO PLANO DE TRABALHO PARA A CONTINUAÇÃO DO PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS (2008-2009) (CP/CAJP-2665/08 REV 6)”, CONSTANTES DO DOCUMENTO CP/CAJP-2676/08 add.3

1. A proposta do Equador, constante do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 6, não coincide com o que a ilustre Delegação da Argentina afirma no primeiro parágrafo de suas observações. Segundo o documento CP/CAJP-2665/08 rev. 6, a proposta do Equador diz que “Seria conveniente a existência de um procedimento de caráter administrativo, breve e sumário, que permita fazer tramitar e solucionar aspectos relativos ao controle das ações processuais dos órgãos do sistema”.

2. A proposta do Equador não faz referência ou alude a “controle administrativo”. Refere-se ao controle das ações processuais e, segundo consta do enunciado disposto no documento já mencionado, “Esse procedimento estaria a cargo dos próprios órgãos do sistema”, sem explicitar como funcionaria, já que, na opinião da Delegação do Equador, entrar nesse nível de detalhamento poderia contrariar a autonomia e independência dos órgãos do sistema.

3. Essa proposta, bem como outras que o país apresentou, foi exposta originalmente por ocasião do “Diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, em 4 de abril de 2008, e consta do documento CP/CAJP-2615/08 add. 3, de 12 de maio de 2008. Nessa ocasião, fez-se referência ao parecer consultivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos nº 19/05, de 28 de novembro de 2005. A esse respeito, o Equador salientou que, lamentavelmente, esse parecer não esclareceu os Estados sobre como proceder na prática para apresentar  queixas ou observações quanto a irregularidades que pudessem ocorrer.   

4. Finalmente, a Delegação do Equador lembra que sua proposta parte da premissa de que “A independência e a autonomia dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos são pilares indispensáveis para um adequado funcionamento desse sistema” e de modo algum pretende depreciar esse pressuposto. Pelo contrário, conforme ressalta a proposta, “Esse procedimento possibilitaria aos órgãos do sistema oferecer uma resposta ágil e oportuna aos seus usuários, ao mesmo tempo em que o fortaleceria e aumentaria as garantias processuais”.
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�.	Texto da Delegação da Argentina como nota de pé de página.


	“O Governo da República Argentina deixa registrada sua tradicional posição porquanto entende que toda eventual proposta dos Estados aos órgãos do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos deveria ter origem num amplo processo de consultas, com a participação da sociedade civil e com pleno e irrestrito respeito à autonomia e independência da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Dessa perspectiva, o Governo da República Argentina avalia de maneira positiva o interesse dos Estados que participaram ativamente do processo de reflexão, com o objetivo de debater idéias e propostas destinadas ao melhoramento do sistema. Considera, no entanto, que esse processo não foi desenvolvido nas bases antes expostas, de maneira tal que dele limitou-se a participar mediante as observações julgadas oportunas com respeito aos diferentes temas abordados, sem que isso implique conformidade ou aquiescência com este documento final”.


Em 25 e 26 de junho de 2008 foi realizada na Secretaria das Relações Exteriores do México a “Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”. Participaram os seguintes países: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, México, Panamá, Paraguai e Peru.  Também participaram de segmentos específicos da reunião a Presidenta e o Secretário da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Doutora Cecilia Medina Quiroga e Doutor Pablo Saavedra Alessandri; o juiz Doutor Sergio García Ramírez; e o Presidente e o Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Doutor. Paolo Carozza e Doutor Santiago Cantón.  Além disso, participaram de um segmento específico da reunião Viviana Krsticevic e Soraya Long, representantes do Centro de Justiça e Direito Internacional (CEJIL); o Senhor Humberto Guerrero, representante da Comissão Mexicana para a Defesa e Promoção dos Direitos Humanos; e o Senhor Fabián Sánchez Matus, perito independente no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  O documento originado titula “Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  Questões e tendências fundamentais identificadas pelo Presidente da Reunião” e foi distribuído às delegações com a classificação CP/doc.4329/08 corr. 1.


�. 	Os textos que aparecem sombreados correspondem a posições em que a Delegação da Argentina coincide conceitualmente com os demais Estados relacionados.


�.	A CAJP realizou sessão conjunta com a CAAP em 5 de fevereiro de 2009 para considerar esse tema.  As propostas adicionais que surgiram a respeito do assunto acham-se aqui refletidas.


�.	Ver CP/CAJP-2584/08 apresentado em 4 de abril de 2008 por esse grupo de Estados, como resultado do processo de reflexão informal e do diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte IDH.


�.	Ver CP/CAJP-2615/08 add. 3.


�.	Ver CP/CAJP-2615/08 add. 1.


�.	Ver CP/doc.4233/07.


�.	Ver CP/CAJP-2676/08.


�.	Ver CP/CAJP/INF.43/07.


� .	Ver CP/CAJP-2676/08 add. 1.


�.	Ver CP/CAJP-2676/08 add. 2.


�.	Ver CP/CAJP-2615/08. 


�.	Ver CP/CAJP-2677/08.


�.	Ver CP/CAJP-2676/08 add. 3.


�.	Ver CP/CAJP/INF.39/07.





